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RELATÓRIO SOBRE O MECANISMO DE ACOMPANHAMENTO
DA IMPLEMENTAÇÃO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA
PARA PREVENIR, SANCIONAR E ERRADICAR A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER,

“CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARÁ”
EM CUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO AG/RES. 2451 (XXXIX-O/09)
A Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), na qualidade de Secretaria Técnica do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (MESECVI), e em cumprimento ao parágrafo dispositivo 12 da resolução AG/RES. 2451 (XXXIX-O/09) e ao artigo 13.1 do Estatuto do MESECVI, encaminha ao Conselho Permanente o presente relatório sobre o trabalho realizado no período de fevereiro de 2009 a fevereiro de 2010.
/  
I.
ANTECEDENTES

A.
CRIAÇÃO DO MECANISMO DE ACOMPANHAMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO DA CONVENÇÃO
A CIM, em cumprimento aos mandatos constantes das resoluções CIM/RES. 224/02 (XXXI-O/02), AG/RES. 1942 (XXXIII-O/03) e CIM/REMIM-II/RES. 6/04, tomou as providências necessárias à elaboração do projeto de Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção de Belém do Pará.  A Secretaria Permanente da CIM preparou um documento de trabalho com uma proposta de mecanismo de acompanhamento e realizou consultas prévias com os Estados membros, organismos internacionais especializados e a sociedade civil. 


Em junho de 2004, dando seqüência ao processo iniciado em 2002, foi convocada uma reunião de peritas(os) governamentais, realizada em 20 e 21 de julho de 2004, para analisar o mecanismo proposto e formular recomendações aos Estados Partes.  Ao concluírem a reunião, as peritas(os) consideraram cumprido o mandado da Assembléia Geral da OEA, constante da resolução AG/RES. 2021 (XXXIV-O/04), e solicitaram à relatoria da reunião que encaminhasse à Conferência dos Estados Partes na Convenção de Belém do Pará o projeto de Estatuto do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção para sua aprovação.


Em cumprimento ao mandato da Assembléia Geral, o Secretário-Geral da OEA convocou para 26 de outubro de 2004 a Conferência dos Estados Partes, na qual foi aprovado o Estatuto do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará (MESECVI). 

Mediante essa aprovação, os Estados Partes manifestaram a vontade política de dispor de um sistema consensual e independente a que serão submetidos os avanços verificados no cumprimento da Convenção e comprometeram-se a implementar as recomendações que dele decorram.
B.
CARACTERÍSTICAS DO MESECVI

O MESECVI foi formulado com a finalidade de acompanhar os compromissos assumidos pelos Estados Partes na Convenção, contribuir para a consecução dos objetivos nela fixados e facilitar a cooperação técnica entre os Estados Partes e com outros Estados membros da OEA e Observadores Permanentes. Baseia-se nos princípios de soberania, não-intervenção e igualdade jurídica dos Estados e observa os preceitos de imparcialidade e objetividade em seu funcionamento, com vistas a assegurar aplicação justa e tratamento igualitário entre os Estados Partes. 

O Mecanismo é constituído por dois órgãos: a Conferência dos Estados Partes, o órgão político de que fazem parte os representantes dos Estados Partes, e a Comissão de Peritas(os) (CEVI), o órgão técnico formado por peritas na esfera de abrangência da Convenção.  Embora as peritas(os) sejam designadas(os) pelos governos, exercem suas funções a título pessoal. A ligação entre os Estados Partes e a Secretaria do MESECVI são as Autoridades Nacionais Competentes (ANC). As funções de Secretaria da Conferência e da Comissão são desempenhadas pela Secretaria Permanente da CIM, que também é sede do MESECVI.

A Rodada de Avaliação Multilateral consiste de duas etapas: uma de avaliação e a outra de acompanhamento.  Na primeira etapa, as ANC de cada Estado Parte respondem ao questionário adotado pela CEVI. A partir dessas respostas, a CEVI elabora relatórios preliminares que são enviados às ANC para seus comentários.  A Comissão considera novamente os relatórios preliminares e aprova os relatórios finais de país e o Relatório Hemisférico.  Ambos contêm recomendações para os Estados Partes, gerais nos primeiros e, no segundo, voltados para a melhor aplicação da Convenção.  Finalmente, esses relatórios são apresentados à Conferência de Estados Partes do MESECVI para sua adoção e publicação.
Na segunda etapa, as ANC informam a CEVI sobre a implementação das recomendações com base no formato adotado pela Comissão.  Tomando como referência as respostas recebidas, a CEVI elabora e aprova um relatório de acompanhamento de indicadores, que também deverá ser encaminhado à Conferência dos Estados Partes para aprovação.
II.
IMPLEMENTAÇÃO DO MESECVI
A.
PRIMEIRA RODADA DE AVALIAÇÃO MULTILATERAL
No âmbito da Primeira Rodada, o MESECVI concluiu a fase de avaliação dos Estados Partes em julho de 2008, com a aprovação, pela Conferência dos Estados Partes, dos relatórios dos países e do Relatório Hemisférico, dos quais constam recomendações aos Estados para uma melhor implementação da Convenção. 

No momento, a primeira rodada encontra-se na fase de acompanhamento das recomendações da CEVI, Em agosto de 2008, a Secretaria enviou às missões permanentes junto à OEA e, por seu intermédio às ANC, o documento de informadores de acompanhamento das recomendações da CEVI.  A data limite para responder à Secretaria Técnica foi 30 de novembro de 2008, mas, devido ao número reduzido de relatórios recebidos, essa data foi prorrogada.  Até julho de 2009 a CEVI tinha recebido 17 relatórios, que serviram de base para a versão preliminar do relatório de acompanhamento, o qual, depois de adotado pela CEVI, será encaminhado à Terceira Conferência de Estados Partes.
1.
Comissão de Peritas (CEVI)
A Primeira, a Segunda e a Terceira Reuniões da CEVI foram realizadas em Washington, de 22 a 24 de agosto de 2005 e 24 e 25 de julho de 2006, e em Buenos Aires, Argentina, de 18 a 20 de julho de 2007, respectivamente, e foram previamente comunicadas à Assembléia. A Quarta Reunião de Peritas (os) teve lugar em Washington, D.C., de 13 a 15 de agosto de 2008.
A Quinta Reunião da CEVI realizou-se em 25 e 26 de junho de 2009.  Nessa reunião, trabalhou-se na versão preliminar do questionário para a Segunda Rodada de Avaliação Multilateral e foram eleitas as novas autoridades da CEVI, tendo sido designadas Hilda Morales, da Guatemala, como coordenadora e Asia Villegas, da Venezuela, como coordenadora suplente.
Ante o oferecimento do Governo da Venezuela, a Secretaria Técnica acordou comunicar-se com o Instituto Nacional da Mulher (INAMUJER) da Venezuela para coordenar a realização de uma reunião extraordinária da CEVI.  Essa reunião teria por objetivo o exame dos temas que não puderam ser tratados ou concluídos na Quinta Reunião, como o relatório preliminar de acompanhamento das recomendações da CEVI e o questionário para a Segunda Rodada.  No entanto, depois de algumas conversações, o INAMUJER solicitou à Secretaria Técnica que a reunião fosse adiada para 2010.
Acordou-se, por outro lado, que a Coordenadora da CEVI, com o apoio da Secretaria Técnica, se comunicasse com as entidades organizadoras da Terceira Conferência dos Estados Partes no MESECVI, a realizar-se na Guatemala, a fim de se examinar a possibilidade de uma reunião da CEVI por ocasião dessa Conferência, em princípio em setembro de 2010. Também se considerará a possibilidade da realização de um seminário sobre melhores práticas e recomendações aos Estados no dia anterior às duas reuniões.
2.
Conferência dos Estados Partes
Terceira Conferência de Estados Partes.  Será realizada na Guatemala, tentativamente em setembro de 2010.  Nessa conferência, será adotado o Relatório de Acompanhamento às Recomendações da CEVI, o qual encerrará a Primeira Rodada de Avaliação Multilateral.  Não existe ainda agenda para a Conferência.
No que diz respeito à Primeira Rodada, alguns Estados Partes ainda não nomearam suas peritas e Autoridades Nacionais Competentes ou não puderam participar de todas as suas etapas. Figuram como Anexos I, II, III e IV os quadros que mostram a participação dos Estados Partes nessa Rodada, nas reuniões da Conferência dos Estados Partes e nas reuniões da CEVI, bem como a situação da designação de peritas e Autoridades Nacionais Competentes.
3.
Secretaría Técnica
A Secretaria cumpriu as atividades que lhe competem de acordo com o regulamento da CEVI e da Conferência, entre as quais se destacam:
· a finalização do relatório preliminar de informadores;
· a preparação da Quinta reunião da CEVI;
· a elaboração de questionário preliminar da CEVI para a Segunda Rodada de Avaliação Multilateral;
· a elaboração do projeto de programa bienal de trabalho 2009-2010 da CEVI;
· elaboração do questionário para a Segunda Rodada de Avaliação Multilateral; 
· o início dos preparativos da Terceira Conferência de Estados Parte;
· o início do redesenho da página na Internet para torná-la mais acessível às organizações da sociedade civil e ao público em geral.
III.
PROMOÇÃO DO MESECVI

1.
Apresentação da Coordenadora Suplente da CEVI ao Comitê Diretor – 30 e 31 de março de 2009

A então Coordenadora Suplente, hoje Coordenadora da CEVI, Hilda Morales, participou da reunião do Comitê Diretor da CIM realizado em 30 e 31 de março de 2009 na sede da OEA.  Ali, apresentou o documento de informadores adotado pela CEVI, que servirá de base para o relatório de acompanhamento dos informadores de cada Estado Parte. Informou que, na Quinta Reunião, a realizar-se em junho de 2009, seria preparado um novo questionário para a Segunda Rodada, levando em consideração a auto-avaliação do questionário usado na Primeira Rodada.  Referiu-se aos informadores de acompanhamento do questionário e sugeriu que se fizesse um apelo a cada um dos países para que todos fossem representados nas reuniões de peritas.  Também manifestou a necessidade de se somar esforços, incluindo os a sociedade civil, para divulgar o Mecanismo.
Nessa reunião, as delegadas, reconheceram o trabalho da Comissão de Peritas.  A Delegada do México fez entrega à presidência de um documento com comentários sobre os informadores, com a solicitação de que fosse distribuído entre as delegadas para seus comentários e para que, ao final, servisse como contribuição para a Comissão de Peritas sobre seus pontos de vista, sobre a pertinência e possibilidade de adotá-los.  Neste âmbito, o Brasil e o Chile também apresentaram comentários ao documento de informadores.
2.
Reunião com o Conselho da Europa – Estrasburgo, 6 de maio de 2009


A Secretaria Executiva interina da CIM participou de uma reunião com representantes do Conselho da Europa em Estrasburgo, França, como integrante da delegação da OEA, devido ao interesse da União Européia em elaborar uma convenção sobre violência contra as mulheres. Estabeleceu-se relação com o Chefe do Departamento de Reforma Jurídica da Diretoria de Direitos Humanos e com a Secretaria da Comissão de Igualdade de Oportunidades de Mulheres e Homens da Secretaria da Assembléia Parlamentar do Conselho da Europa.  Como resultado dessa visita e por existirem temas de interesse comum, foi assinado um memorando de entendimento com o Conselho da Europa para o estabelecimento de bases sólidas do trabalho a ser desenvolvido no futuro pelos dois organismos.

3.
Seminário “Segurança humana: Políticas públicas de prevenção, atendimento e proteção da violência contra a mulher na União de Nações da América do Sul (UNASUL)” – Santiago do Chile, 17 de junho de 2009


A Presidente da CIM participou do seminário “Segurança humana: Políticas públicas de prevenção, atendimento e proteção da violência contra a mulher na União de Nações da América do Sul (UNASUL)”. O objetivo do evento foi expor o tema violência na UNASUL, centrando a discussão no intercâmbio de conhecimentos e práticas em políticas de prevenção, atendimento e proteção da violência contra a mulher.  Participaram dez países:  Argentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, Chile, Equador, Peru, Paraguai, Uruguai e Venezuela.

Um dos elementos básicos do seminário foram as recomendações do Relatório Hemisférico do MESECVI (2008) e o fortalecimento do mecanismo de acompanhamento da implementação da Convenção de Belém do Pará.

4.
Décima Sexta Reunião dos Organismos Especializados e de Outras Organizações do Sistema das Nações Unidas e Quadragésima Terceira Reunião da Mesa Diretora da Conferência Regional sobre a Mulher da América Latina e do Caribe, CEPAL – Port-of-Spain, 6 e 8 de julho de 2009


A CIM participou da Décima Sexta Reunião dos Organismos Especializados e de Outras Organizações do Sistema das Nações Unidas, realizada em Port-of-Spain, Trinidad e Tobago, em 6 de julho de 2009, bem como da Quadragésima Terceira Reunião da Mesa Diretora da Conferência Regional sobre a Mulher da América Latina e do Caribe da CEPAL, realizada na mesma cidade em 7 e 8 de julho de 2009.  Em ambas as reuniões foram estabelecidos vínculos de cooperação entre o MESECVI e o recém-lançado Observatório da Igualdade de Gênero (http://www.cepal.org/oig/), bem como com a campanha do Secretário-Geral da ONU para a eliminação da violência contra a mulher. A Secretaria Técnica do MESECVI também apoiará os trabalhos da CEPAL na promoção desse observatório e nas diretivas da Comissão de Estatísticas da ONU para medir a violência.

5.
Trabalho conjunto com o Departamento de Segurança Pública (DSP)


Em reunião de 27 de julho, o DSP, subordinado à Secretaria de Segurança Multidimensional, solicitou a colaboração da CIM com o Observatório Interamericano de Segurança (OIS) para a divulgação de dados e estatísticas relevantes (por exemplo, femicídios, número de medidas de proteção, taxas de violência sexual) obtidos pelo MESECVI nas Rodadas de Avaliação Multilateral.  Com isso, o DPS apóia a CIM na divulgação de números sobre violência contra as mulheres e no tratamento desse problema como um tema de segurança. 

6.
Segunda Sessão do Comitê Diretor da CIM – Washington, D.C., 5 e 6 de outubro de 2009


Em sua segunda sessão, o Comitê Diretor da CIM acordou impulsionar no âmbito das Nações Unidas, no Ano Interamericano das Mulheres, uma estratégia para promover a importância do combate à violência contra as mulheres, recordando que a Convenção de Belém do Pará foi o primeiro instrumento jurídico da região para combater a violência contra a mulher.


A Comissão também manifestou seu interesse em colaborar no fortalecimento do MESECVI,  Por isso, solicitou à Secretaria do Mecanismo informações detalhadas sobre o processo a fim de analisar a forma como as Delegadas da CIM poderiam apoiar o MESECVI em sua próxima reunião.  Esse documento, classificado como CIM/CD/doc.24/10 (Anexo V), deveria incluir um desenvolvimento histórico sobre a evolução do Mecanismo e um diagnóstico de seu desempenho, reportando também todas as iniciativas de busca de financiamento.

7.
Lançamento da campanha do Secretário-Geral da ONU para a Eliminação da Violência contra a Mulher na América Latina – Cidade da Guatemala, 24 e 25 de novembro de 2009


A OEA aderiu à campanha do Secretário-Geral da ONU pela eliminação da violência contra a mulher na América Latina, cujo lançamento ocorreu em 24 e 25 de novembro na Cidade da Guatemala.  A Secretária Executiva da CIM e uma integrante da Secretaria Técnica do MESECVI participaram da Feira do Conhecimento, realizada em 24 de novembro, cujo objetivo foi servir de fórum de intercâmbio de experiências e melhores práticas para a prevenção e punição da violência contra a mulher.  Na oportunidade, foram expostos o alcance e os resultados do MESECVI como boa prática regional e distribuiu-se aos participantes material informativo sobre o Mecanismo, como folhetos e CDs preparados para a ocasião.

Ambas as funcionárias participaram do ato protocolar de lançamento da campanha do Secretário-Geral das Nações Unidas para a América Latina, liderada pelo Presidente da Guatemala, Álvaro Colom, em 25 de novembro, no Palácio de Governo da Guatemala, do qual o Secretário-Geral da ONU, Ban Ki-Moon, participou por teleconferência. Também participaram, entre outras, Alicia Bárcena, Secretária Executiva da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL); Rebeca Grynspan, Diretora Regional para a América Latina e o Caribe; e Rigoberta Menchú, Prêmio Nobel da Paz de 1992.

A CIM fez parte da coordenação com os organismos do Sistema das Nações Unidas e participou da reunião interinstitucional realizada de 2 a 4 de setembro de 2009 na Cidade do Panamá.
8.
Femicídio

A Secretaria do MESECVI, em acompanhamento da resolução CIM/RES. 240 (XXXIII-0/06) e de acordo com o interesse no tema manifestado pela CEVI, acordou realizar uma reunião acadêmica sobre o tema do femicídio com o Washington College of Law da American University em Washington, D.C., programada para 2010, como uma das atividades do Ano Interamericano das Mulheres.

O Departamento de Segurança Pública (DPS) da OEA mostrou interesse em participar da organização desse evento.  O DPS apresentou à Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (CIDA) um projeto de elaboração de leis modelo sobre femicídio para a região, no qual a CIM participaria como parceira.
IV.
DIVULGAÇÃO
Como material de apoio foram elaborados CDs com os documentos básicos do MESECVI e os Relatórios Finais de país e do Relatório Hemisférico, além das decisões, conclusões e acordos adotados na Segunda Conferência de Estados Partes.
V.
FINANCIAMIENTO DO MESECVI

Na Primeira Sessão do Comitê Diretor da CIM, realizada em 30 e 31 de março de 2009, a Presidenta reiterou ao Secretário-Geral da OEA seu pedido expresso na reunião de janeiro do mesmo ano, relacionada, entre outros temas, com a necessidade de mais recursos, em particular para apoiar o funcionamento do MESECVI.  Depois, as delegadas propuseram o tema de recursos e a Delegada do México reiterou a importância do MESECVI e de que seu funcionamento não dependa de fundos externos, mas do Fundo Ordinário da OEA, para o que solicitou ao Secretário-Geral que o Mecanismo seja um tema prioritário.
Com relação a esse pedido, o Secretário-Geral da OEA ressaltou a importância de se suplementar o financiamento com fundos externos, em vez de depender de recursos do Fundo Ordinário da OEA, devido à atual situação orçamentária da Organização, uma vez que ainda não há consenso entre os Estados membros quanto ao aumento do orçamento e a incorporação do MESECVI ao Fundo Ordinário e que há pedidos de cortes no orçamento. Diante dessa situação, fez um apelo à CIM a que envide esforços para a captação de novos recursos e se comprometeu, por sua vez, a colaborar nessa captação.  

Cumpre salientar a Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada em 19 de abril de 2009, no decorrer da Quinta Cúpula das Américas.  O parágrafo 11 dessa Declaração dispõe que os Estados se comprometem a reforçar os mecanismos institucionais para o progresso da mulher, inclusive, quando pertinente, o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”, e seu financiamento.
VII.
RESOLUÇÕES APROVADAS PELA ASSEMBLÉIA GERAL DA OEA 2009-2010

O Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA aprovou dois instrumentos referentes ao MESECVI e à prevenção, punição e erradicação da violência contra a mulher.  Na Declaração de San Pedro Sula:  Para uma Cultura da Não-Violência [AG/DEC. 60 (XXXIX-O/09)], a Assembléia renovou seu compromisso de promover, no âmbito do Estado de Direito, uma cultura de paz e não-violência, entendida como o conjunto de valores, atitudes e condutas baseados no respeito à vida, no ser humano e na sua dignidade.  Em conseqüência, pôs em primeiro plano os direitos humanos, o fim da violência e a adesão aos princípios de liberdade, justiça, democracia, solidariedade e tolerância e o respeito à diversidade. Nesse âmbito, declarou seu compromisso de avançar na promoção e na implementação de legislações internas que previnam, eliminem e sancionem todo tipo de violência contra as mulheres.


O segundo instrumento aprovado pela Assembléia foi a resolução AG/RES. 2451 (XXXIX-O/09).  Nessa resolução, a Assembléia tomou nota com preocupação de que o México é o único contribuinte para os fundos específicos da OEA destinados ao financiamento do MESECVI, bem como da necessidade de que o Mecanismo conte com pessoal capacitado especializado que realize suas funções de forma permanente e com dedicação exclusiva, para que possa cumprir as tarefas que lhe são atribuídas.

Por esse motivo, entre outros pontos, resolveu instar os Estados Partes na Convenção a que prestem apoio econômico ou proporcionem recursos humanos ao MESECVI, a fim de que lhe seja possível cumprir seu cronograma de trabalho e garantir seu ótimo funcionamento.  Também solicitou ao Secretário-Geral que, em conformidade com os recursos financeiros disponíveis e com a concordância da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), aloque os recursos humanos, técnicos e financeiros necessários para que a CIM possa continuar a apoiar a implementação do MESECVI. Além disso, solicitou ao Secretário-Geral que estudasse a possibilidade de se realizar uma reunião de doadores que possibilite obter os recursos necessários ao funcionamento do MESECVI.
ANEXO I
RESPOSTAS AO QUESTIONÁRIO, RELATÓRIOS PRELIMINARES I e II,
RELATÓRIO FINAL COMENTÁRIOS DAS ANC 

	País
	Resposta
	Relatório Preliminar I
	Relatório Preliminar II
	Comentários das ANC
	Relatório Preliminar III
	Comentários das ANC

	1. Antígua e Barbuda 
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	NÃO
	NÃO

	2. Argentina
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM

	3. Bahamas
	NÃO
	NÃO
	NÃO
	NÃO
	NÃO
	NÃO

	4. Barbados
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM

	5. Belize 
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	NÃO

	6. Bolívia 
	SIM
	SIM
	SIM
	NÃO
	NÃO
	SIM

	7. Brasil
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM

	8. Chile 
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM

	9. Colômbia
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM

	10. Costa Rica 
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	

	11. Dominica
	SIM
	SIM
	SIM
	NÃO
	NÃO
	NÃO

	12. Equador
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM

	13. El Salvador 
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	

	14. Grenada
	NÃO
	NÃO
	NÃO
	NÃO
	NÃO
	NÃO

	15. Guatemala
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM

	16. Guiana
	SIM
	NÃO
	SIM
	NÃO
	NÃO
	NÃO

	17. Haiti
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM

	18. Honduras
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	NÃO
	NÃO

	19. Jamaica
	SIM
	NÃO
	SIM
	SIM
	SIM
	NÃO

	20. México 
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM

	21. Nicarágua 
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	NÃO

	22. Panamá 
	SIM
	SIM
	SIM
	NÃO
	NÃO
	SIM

	23. Paraguai 
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM

	24. Peru 
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM

	25. República Dominicana 
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM

	26. San Kitts e Nevis
	NÃO
	NÃO
	NÃO
	NÃO
	NÃO
	NÃO

	27. Santa Lúcia
	SIM
	NÃO
	SIM
	NÃO
	NÃO
	NÃO

	28. São Vicente e Grenadinas
	NÃO
	NÃO
	NÃO
	NÃO
	NÃO
	NÃO

	29. Suriname
	SIM
	SIM
	SIM
	NÃO
	NÃO
	NÃO

	30. Trinidad e Tobago
	SIM
	
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM

	31. Uruguai
	SIM
	SIM
	SIM
	NÃO
	NÃO
	NÃO

	32. Venezuela
	SIM
	SIM
	SIM
	NÃO
	NÃO
	SIM

	TOTAL
	28
	22
	28
	20
	20
	15


ANEXO II

ESTADO DE DESIGNAÇÃO DE PERITAS E
AUTORIDADE NACIONAL COMPETENTE (ANC) 

	PAÍS 
	PERITAS 
	AUTORIDADE NACIONAL COMPETENTE

	1. Antígua e Barbuda 
	SIM
	SIM

	2. Argentina
	SIM
	SIM

	3. Bahamas
	SIM
	SIM

	4. Barbados
	SIM
	SIM

	5. Belize 
	SIM
	SIM

	6. Bolívia 
	SIM
	SIM

	7. Brasil
	SIM
	SIM

	8. Chile 
	SIM
	SIM

	9. Colômbia
	SIM
	SIM

	10. Costa Rica 
	SIM
	SIM

	11. Dominica
	SIM
	SIM

	12. Equador
	SIM
	SIM

	13. El Salvador 
	SIM
	SIM

	14. Grenada
	NÃO
	NÃO

	15. Guatemala
	SIM
	SIM

	16. Guiana
	SIM
	SIM

	17. Haiti
	SIM
	SIM

	18. Honduras
	SIM
	SIM

	19. Jamaica
	SIM
	SIM

	20. México 
	SIM
	SIM

	21. Nicarágua 
	SIM
	SIM

	22. Panamá 
	SIM
	SIM

	23. Paraguai 
	SIM
	SIM

	24. Peru 
	SIM
	SIM

	25. República Dominicana 
	SIM
	SIM

	26. San Kitts e Nevis
	NÃO
	NÃO

	27. Santa Lúcia
	NÃO
	SIM

	28. São Vicente e Grenadinas
	SIM
	NÃO

	29. Suriname
	SIM
	NÃO

	30. Trinidad e Tobago
	SIM
	SIM

	31. Uruguai
	SIM
	SIM

	32. Venezuela
	SIM
	SIM

	TOTAL
	29
	28


ANEXO III

PARTICIPAÇÃO NAS CONFERÊNCIAS DOS ESTADOS PARTES
	PAÍS / COUNTRY
	I CONFERÊNCIA
	II CONFERÊNCIA

	1. Antígua e Barbuda 
	NÃO
	NÃO

	2. Argentina
	SIM
	SIM

	3. Bahamas
	SIM
	NÃO

	4. Barbados
	SIM
	SIM

	5. Belize 
	SIM
	NÃO

	6. Bolívia 
	SIM
	SIM

	7. Brasil
	SIM
	SIM

	8. Canada
/
	SIM
	NÃO

	9. Chile 
	SIM
	SIM

	10. Colômbia
	SIM
	SIM

	11. Costa Rica 
	SIM
	SIM

	12. Dominica
	NÃO
	NÃO

	13. Equador
	SIM
	SIM

	14. El Salvador 
	SIM
	SIM

	15. Grenada
	NÃO
	NÃO

	16. Guatemala
	SIM
	SIM

	17. Guiana
	NÃO
	NÃO

	18. Haiti
	NÃO
	SIM

	19. Honduras
	SIM
	SIM

	20. Jamaica
	NÃO
	SIM

	21. México 
	SIM
	SIM

	22. Nicarágua 
	SIM
	SIM

	23. Panamá 
	SIM
	SIM

	24. Paraguai 
	SIM
	SIM

	25. Peru 
	SIM
	SIM

	26. República Dominicana 
	SIM
	SIM

	27. San Kitts e Nevis
	SIM
	NÃO

	28. Santa Lúcia
	SIM
	NÃO

	29. São Vicente e Grenadinas
	NÃO
	NÃO

	30. Suriname
	NÃO
	NÃO

	31. Trinidad e Tobago
	SIM
	SIM

	32. United States
/
	SIM
	NÃO

	33. Uruguai
	SIM
	NÃO

	34. Venezuela
	SIM
	SIM

	TOTAL
	26
	21


ANEXO IV

PARTICIPAÇÃO DAS PERITAS NAS CINCO REUNIÕES

	País 
	Primeira Reunião
	Segunda Reunião
	Terceira Reunião
	Quarta Reunião
	Quinta Reunião

	1. Antígua e Barbuda 
	NÃO
	SIM
	SIM
	SI
	SIM

	2. Argentina
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM

	3. Bahamas
	SIM
	SIM
	NÃO
	NÃO
	

	4. Barbados
	NÃO
	NÃO
	NÃO
	NÃO
	

	5. Belize 
	SIM
	NÃO
	NÃO
	NÃO
	SIM

	6. Bolívia 
	SIM
	NÃO
	SIM
	NÃO
	

	7. Brasil
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM

	8. Chile 
	NÃO
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM

	9. Colômbia
	SIM
	NÃO
	NÃO
	SIM
	SIM

	10. Costa Rica 
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM

	11. Dominica
	NÃO
	NÃO
	NÃO
	NÃO
	

	12. Equador
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM

	13. El Salvador 
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	

	14. Grenada
	NÃO
	NÃO
	NÃO
	NÃO
	

	15. Guatemala
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM

	16. Guiana
	NÃO
	NÃO
	NÃO
	NÃO
	

	17. Haiti
	SIM
	NÃO
	SIM
	SIM
	SIM

	18. Honduras
	SIM
	SIM
	NÃO
	SIM
	

	19. Jamaica
	NÃO
	SIM
	SIM
	NÃO
	

	20. México 
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM

	21. Nicarágua 
	SIM
	SIM
	NÃO
	NÃO
	

	22. Panamá 
	SIM
	NÃO
	SIM
	NÃO
	

	23. Paraguai 
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM

	24. Peru 
	SIM
	SIM
	SIM
	NÃO
	

	25. República Dominicana 
	SIM
	NÃO
	SIM
	NÃO
	

	26. San Kitts e Nevis
	NÃO
	NÃO
	NÃO
	NÃO
	

	27. Santa Lúcia
	SIM
	SIM
	NÃO
	NÃO
	

	28. São Vicente e Grenadinas
	NÃO
	NÃO
	NÃO
	NÃO
	

	29. Suriname
	NÃO
	SIM
	NÃO
	NÃO
	

	30. Trinidad e Tobago
	NÃO
	NÃO
	NÃO
	NÃO
	

	31. Uruguai
	SIM
	NÃO
	SIM
	SIM
	

	32. Venezuela
	NÃO
	NÃO
	SIM
	SIM
	SIM

	TOTAL
	20
	17
	18
	15
	13
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RELATÓRIO SOBRE O DESENVOLVIMENTO HISTÓRICO
E EVOLUÇÃO DO MESECVI 2004-2010
DIAGNÓSTICO DE DESEMPENHO


Este documento foi preparado em cumprimento ao Acordo Nº 11 aprovado pelo Comitê Diretor da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), em sua segunda sessão ordinária – realizada em 5 e 6 de outubro de 2009 – mediante o qual solicita à Secretaria Técnica do MESECVI que prepare um relatório do qual conste um desenvolvimento histórico sobre a evolução do MESECVI e um diagnóstico de seu desempenho, informando também sobre todas as iniciativas de busca de financiamento.

I.
DESENVOLVIMENTO HISTÓRICO
1. Antecedentes


Estudos realizados pela CIM em 2000, cinco anos antes da entrada em vigor da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará, demonstraram que não era possível dimensionar se a violência contra as mulheres tinha diminuído ou não na região no transcurso da década 1990-2000.  Além disso, as disparidades na forma por que era considerada em cada Estado impediam avaliar tanto sua dimensão como os resultados concretos que as experiências de legislação e adoção de políticas públicas haviam gerado em cada país.


A CIM recebeu mandatos da Assembléia de Delegadas para o estabelecimento de uma forma adequada para dar acompanhamento à Convenção de Belém do Pará.
/  A Assembléia Geral da OEA reiterou a necessidade de adotar um mecanismo de acompanhamento para a mesma.
/  A CIM preparou uma proposta de Mecanismo, consultada com Delegadas Titulares, peritas de organismos internacionais e sociedade civil.


A Primeira Conferência de Estados Partes, reunida em 26 outubro de 2004, adotou o “Estatuto do Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará” (MESECVI) com o objetivo de dar acompanhamento aos compromissos assumidos pelos Estados e analisar a forma por que vêm sendo implementados, bem como contribuir para alcançar os propósitos da Convenção e estabelecer um sistema de cooperação técnica entre os Estados Partes para o intercâmbio de informações, experiências e melhores práticas.
2. Estrutura


O MESECVI é constituído por dois órgãos:

· A Conferência de Estados Partes, órgão político, tem a autoridade e responsabilidade geral de implementar o MESECVI e de adotar as decisões ou procedimentos que considerar aptos para a consecução de seus objetivos.

· A Comissão de Peritas/os (CEVI), órgão técnico, é responsável pela análise técnica do processo de implementação da Convenção realizado pelos Estados Partes.

· A Secretaria da Conferência e da Comissão é a Secretaria-Geral da OEA, por meio da Secretaria Permanente da CIM.

3. Estrutura jurídica


Os instrumentos jurídicos que regem atualmente o MESECVI são os seguintes: 

· Estatuto do MESECVI (2004)
/
· Regulamento da Comissão de Peritas/os (CEVI) (2005)
/
· Metodologia para a Avaliação e Acompanhamento da Implementação das Disposições da Convenção de Belém do Pará (2005)
/
· Regulamento da Conferência de Estados Partes (2008)
/
4. Recursos e pessoal

As atividades do Mecanismo de Acompanhamento são financiadas por um fundo específico criado com esse propósito (artigo 11 do Estatuto).


Desde a criação do MESECVI até esta data, a Especialista Principal da CIM, Mercedes Kremenetzky, atuou como secretária técnica. De 2005 a 2007, contou-se com o apoio de Flor de Lis Vásquez, funcionária do serviço exterior do México cedida à CIM.  Em 2007 e 2008, a consultora Flor de María Valdez incorporou-se ao trabalho da Secretaria Técnica. De julho de 2009 até o presente voltou a fazer parte da equipe do MESECVI.  Em março de 2009, Mercedes Kremenetzky, Especialista Principal da CIM e encarregada da Secretaria Técnica do MESECVI, foi designada Secretária Executiva Interina da CIM, cargo que ocupou até 1º de agosto de 2009. 

II.
EVOLUÇÃO DO MESECVI
1.
Comissão de Peritas (CEVI)


Iniciando o processo de implementação do MESECVI, em 28 de janeiro 2005, a Presidente da CIM solicitou aos Ministros das Relações Exteriores dos Estados Partes na Convenção a designação, para fazer parte da CEVI, de um/a perita/o, que atuaria a título pessoal. A CEVI foi constituída e iniciou suas atividades na primeira reunião de peritas.

1.1. Primeira Reunião de Peritas (CEVI) – Washington D.C, 22 a 24 de agosto de 2005

Foram aprovados:

· O Regulamento da Comissão de Peritas (CEVI) do MESECVI (documento MESECVI/CEVI/doc.4/05)

· O questionário para a primeira rodada de avaliação do MESECVI com enfoque em quatro áreas: legislação, acesso à justiça, orçamento nacional e informações e estatísticas (MESECVI/CEVI/doc.5/05 rev. 1)

· O calendário Anual de Trabalho para 2005-2007 (MESECVI/CEVI/doc.6/05 rev. 2)

· A metodologia para a avaliação e acompanhamento da implementação das disposições da Convenção de Belém do Pará (MESECVI/CEVI/doc.7/05 rev. 1)

· A distribuição das responsabilidades das peritas da CEVI (constituição de subgrupos de trabalho por região)

· A eleição da coordenadora (Brasil) e coordenadora suplente (Honduras).

Em 13 de setembro de 2005, em conformidade com o Regulamento aprovado, a Secretaria solicitou a todos os Estados Partes a designação da Autoridade Nacional Competente (ANC), para atuar como ligação com a Secretaria do MESECVI.  Em 7 de novembro de 2005, foram enviados os questionários para a primeira rodada de avaliação multilateral.  
1.2.
Segunda Reunião de Peritas (CEVI) – Washington, D.C., 24 e 25 de julho de 2006

Foram aprovados:

· Os primeiros anteprojetos de relatórios preliminares e a estrutura que doravante deveria a eles ser dada como Relatório das Peritas para facilitar a elaboração do Relatório Hemisférico.

· A aprovação de novas datas para a entrega dos Relatórios Preliminares.

· O critério para a participação de organizações da sociedade civil no tocante à sua contribuição para os Relatórios Preliminares e a decisão de que seriam convidadas para participar de um espaço de meio dia de duração, antes das sessões da CEVI, dedicado a temas específicos.

1.3.
Terceira Reunião de Peritas (CEVI) – Buenos Aires, Argentina, 18 a 20 de julho de 2007

Decidiu-se: 

· Aprovar o Relatório Hemisférico (MESECVI/CEVI/doc.79/05 rev. 1) com os comentários recebidos e determinar que fosse submetido a uma revisão final pelas Peritas para assegurar a inclusão desses comentários e dos Relatórios Finais de cada país. (MESECVI/CEVI/doc.79/05 rev. 2).

· Fazer uma revisão final dos Relatórios de cada país antes que os Relatórios Finais fossem enviados aos governos.

· Adotar um plano de atividades para promover o MESECVI em cada país, sob a coordenação do perito nacional, autoridades competentes e OEA.

· Elaborar um sistema de indicadores para acompanhar a implementação das recomendações feitas nos Relatórios.

1.4.
Quarta Reunião da CEVI – Seminário sobre Estratégias para o Monitoramento da Implementação das Recomendações da Comissão de Peritas (CEVI) aos Governos, Washington, D.C., 13 de agosto de 2008

O objetivo desse seminário foi receber, antes da reunião da Comissão, sugestões sobre o projeto de indicadores de acompanhamento das recomendações apresentadas aos governos pela CEVI.


O seminário foi estruturado em três painéis.  O primeiro, dedicado ao âmbito jurídico, legislação e planos nacionais, contou com a participação de Teresa Genta-Fons, Advogada Principal da Vice-Presidência de Assuntos Jurídicos do Banco Mundial, e de Anne Goldstein, Diretora de Educação em Direitos Humanos da International Association of Women Judges (IAWJ).


O segundo painel tratou do tema de orçamentos nacionais, informações e estatística.  Foi moderado por Carmem Lomellin, Secretária Executiva da CIM, e colaboraram Andrew Morrison, Economista Principal da Área de Gênero e Desenvolvimento do Banco Mundial, e Lilia Jara, da Equipe de Gênero, Etnia e Saúde da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS).


O terceiro e último painel, sobre o tema de acesso à justiça para as mulheres afetadas pela violência, foi moderado por Hilda Morales, coordenadora suplente da CEVI.  Contou com a participação de Karen Musalo, Diretora do Centro de Estudos de Gênero e Refugiados da Universidade da Califórnia, Hastings College of Law; e Valeria Pandjiarjian, Responsável pela Área de Litígio Internacional da Comissão da América Latina e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM).

1.5. Quarta Reunião de Peritas (CEVI) – Washington, D.C, 14 e 15 de agosto de 2008

Decidiu-se:

· Aprovar 38 indicadores (MESECVI/CEVI/doc.86/08 rev. 3) para fazer o acompanhamento das recomendações da CEVI.

· Adotar a Declaração da CEVI sobre Femicídio e divulgá-la no website do MESECVI (MESECVI/CEVI/DEC. 1/08).

· Acordar que para a Segunda Rodada de Avaliação Multilateral a Secretaria Técnica preparasse um questionário baseado na avaliação do questionário da Primeira Rodada, realizada pela CEVI durante a Terceira Reunião de Peritas em Buenos Aires. O referido questionário será enviado às peritas para revisão antes da reunião seguinte.

· A Secretaria Técnica foi encarregada de elaborar o Calendário Bianual 2009-2011.


1.6.
Quinta Reunião de Peritas (CEVI), Washington, D.C, 25 e 26 de junho de 2008


Nesta reunião decidiu-se:

· Recolher as contribuições de representantes da sociedade civil sobre o questionário proposto para a Segunda Rodada de Avaliação Multilateral.

· Decidir a metodologia e distribuição de trabalhos para a Segunda Rodada, acordando-se que as peritas que avaliassem um país na Primeira Rodada apoiariam as que fossem designadas para avaliar esse mesmo país na Segunda Rodada.

· Eleger como Coordenadora da CEVI para o período 2009-2011 a Senhora Hilda Morales, Perita da Guatemala, e como Coordenadora Suplente a Senhora Asia Villegas, Perita da Venezuela.

2.
Conferência de Estados Partes
2.1.
Segunda Conferência de Estados Partes – Caracas, Venezuela, 9 e 10 de julho de 2008

Nesta reunião decidiu-se:

· Aprovar o Relatório Final, constituído pelos Relatórios Finais de País e pelo Relatório Hemisférico da Primeira Rodada.
· Aprovar as Decisões, Conclusões e Acordos da Segunda Conferência de Estados Partes no MESECVI.

· Aprovar o Regulamento da Conferência de Estados Partes no MESECVI.

· Eleger o Governo da Venezuela para a Presidência da Conferência de Estados Partes e os Governos da República Dominicana e México para a Primeira e Segunda Vice-Presidências, respectivamente.

III. DIAGNÓSTICO DE DESEMPENHO

Análise do processo da Primeira Rodada de Avaliação Multilateral

A criação do MESECVI e o início da Primeira Rodada de Avaliação Multilateral trouxeram consigo muitas expectativas e um impulso inicial dos Estados Partes.  O MESECVI tem um potencial ainda não totalmente explorado.  Apresenta também alguns desafios, como a necessidade de que tanto as Autoridades Nacionais Competentes como as Peritas e a Secretaria possam manter um contato mais fluido que facilite a execução de suas tarefas e das atividades do Mecanismo.

1.
Pontos fortes do Mecanismo:

· Avalia o progresso de cada Estado Parte por meio dos relatórios de país sobre a implementação da Convenção.

· Sistematiza os resultados dos relatórios de país em um Relatório Hemisférico, identificando o progresso da implementação da Convenção no nível regional.

· Apresenta recomendações pontuais a cada um dos Estados Partes para um melhor cumprimento das obrigações assumidas na Convenção e faz o acompanhamento desse cumprimento.

· Identifica as boas práticas e as necessidades de assistência técnica por meio do relatório de acompanhamento da implementação de recomendações, facilitando a cooperação entre os Estados Partes.

· Envolve os governos e a sociedade civil em um sistema participativo onde todas as vozes estejam representadas.

· Assegura a independência do processo por meio de um órgão técnico constituído por peritas/peritos independentes que atuam a título pessoal.

2. Participação das peritas/peritos do CEVI

Contribuições


Desde o início de sua gestão, as peritas/peritos demonstraram grande interesse em cumprir seu trabalho, que não é remunerado.  Tiveram iniciativas que deram grande impulso ao MESECVI como ferramenta ao serviço do Hemisfério para apoiar o cumprimento da Convenção.  Por exemplo, um número importante de peritas organizou ou participou como expositoras no respectivo país promovendo as atividades e resultados do MESECVI e da CEVI.  Isto redunda em um maior conhecimento dos trabalhos do MESECVI e no maior interesse de diversas organizações da sociedade civil para participar do processo nas próximas rodadas.


Além disso, realizaram um exercício preliminar de análise de seu trabalho na fase de avaliação da Primeira Rodada de Avaliação Multilateral (documento MESECVI/CEVI/doc.84/07). Essa análise foi útil para o planejamento da Segunda Rodada de Avaliação Multilateral.


Suas conclusões foram as seguintes:

· Manter a estrutura do questionário e seu enfoque intersetorial, incluindo as áreas de legislação, normas vigentes e planos nacionais; acesso à justiça; orçamento nacional e informações e estatísticas.  O questionário permite o tratamento integral do problema e é estratégico para cumprir os objetivos da Convenção.

· Realizar um acompanhamento permanente dos temas de feminicídio/femicídio, orçamentos nacionais e informações e estatística, por serem temas importantes e a respeito dos quais ainda se carece de informações e indicadores.

· Formular perguntas específicas sobre outras formas de violência contra as mulheres diferentes da violência na família, unidade doméstica ou qualquer outra relação interpessoal, a fim de serem fiéis aos objetivos da Convenção.

· Fazer perguntas específicas sobre atos de violência cometidos por agressores não pertencentes ao espaço da família, unidade doméstica ou qualquer outra relação interpessoal, dispensando importância especial à comunidade e ao Estado.

· Incidir em maior medida no tema de acesso à justiça para todas as mulheres e mediante recursos justos e eficazes, não se limitando à existência desses procedimentos.

· Avaliar as respostas ao questionário levando em consideração a diversidade de mulheres existente na América Latina e no Caribe, a diversidade de perpetradores de violência contra as mulheres e o espectro diversificado de atos que constituem violência contra as mulheres, de acordo com o espírito da Convenção de Belém do Pará.

· Fazer avaliações usando informações auxiliares.


Desafios


Existem desafios para conseguir um melhor desempenho da CEVI.  A participação das Peritas nas reuniões da CEVI apenas supera o quórum mínimo para realizar sessões.  Em alguns casos, sobretudo nos países do Caribe, não existem fundos do Estado destinados a financiar a viagem das Peritas; em outros, as tramitações são longas; e em outros pede-se à perita que custeie as próprias despesas e peça reembolso após a viagem, o que pode levar vários meses.  Isto reduz drasticamente as possibilidades de contar com contribuições e devida representação da região nas reuniões da CEVI.  É urgente dispor de um maior apoio estatal para o trabalho das Peritas e da CEVI. Para que a CEVI possa funcionar da maneira por que foi concebida é necessário um apoio maior dos Estados Partes, no sentido de assegurar a participação oportuna de todas as peritas.

3. Participação das autoridades nacionais competentes (ANC)


As ANC de cada Estado Parte são as responsáveis pela ligação entre a Secretaria Técnica do Mecanismo e esse Estado Parte.  Recebem o questionário enviado pela CEVI e o respondem, comentam o Relatório Preliminar realizado pela CEVI com base em suas respostas e apresentam observações ao Relatório Final de país.


Nesta Rodada pôde-se observar que um importante número das ANC:

· Não envia a tempo os relatórios a elas designados, o que não permite cumprir as diversas etapas da Rodada nos prazos estabelecidos.

· Deixa seções inteiras do questionário sem responder, o que dificulta o trabalho de avaliação da CEVI.

· Não faz uma análise do grau de cumprimento ou progresso na implementação da Convenção.  As respostas consistem em alegar o cumprimento sem citar informações que apóiem essa afirmação ou citando informações errôneas ou enviando informações complementares anexas à resposta ao questionário mas cujo conteúdo não foi integrado nessa resposta.

· Requer maior apoio do governo central do Estado Parte para cumprir seu trabalho.  Em diversas oportunidades a ANC comunicou que não dispunha de determinadas informações, porque o órgão estatal encarregado de gerenciá-las não as proporciona a tempo ou não as envia.

4.
Participação dos Estados Partes na Convenção

Na Primeira Rodada de Avaliação Multilateral

Na Primeira Rodada de Avaliação Multilateral pôde-se observar que os Estados Partes participaram ativamente durante a etapa de avaliação, diminuindo seu interesse durante a etapa de acompanhamento.  Na etapa de avaliação, 28 dos 32 Estados Partes apresentaram seus relatórios respondendo ao questionário enviado pela CEVI.  Para a etapa de acompanhamento, porém, esse número diminuiu: 17 dos 32 Estados responderam ao documento de indicadores de acompanhamento preparado pelo CEVI.  (Ver anexos I, II, III e IV).


Por outro lado, poucos Estados Partes do Caribe têm participado continuamente das etapas do processo da Rodada de Avaliação Multilateral.  Dos 14 Estados Partes do Caribe 10 participaram da etapa de avaliação da Rodada, ao passo que seis enviaram relatórios para a etapa de acompanhamento das recomendações.  Quanto às reuniões da CEVI, dos 14 Estados Partes do Caribe, somente Antígua e Barbuda, Jamaica e Haiti enviaram suas Peritas à terceira reunião da CEVI; da quarta reunião participou unicamente o Haiti e da quinta participaram Antígua e Barbuda, Belize e Haiti.  Os Estados que não enviaram Peritas justificaram sua ausência pela falta de recursos para financiar a viagem.


A fim de assegurar uma maior presença do Caribe nas reuniões, é preciso uma estratégia para promover a maior participação desta região nos trabalhos do MESECVI.


Na Conferência de Estados Partes

No tocante às reuniões da Conferência de Estados Partes, o Estatuto do MESECVI estabelece que a Conferência deve reunir-se de maneira ordinária a cada dois anos (artigo 5).  No entanto, devido aos atrasos na entrega e avaliação de relatórios, a segunda Conferência de Estados Partes reuniu-se depois de quatro anos.  A primeira rodada será formalmente concluída em 2010 após o envio à Terceira Conferência de Estados Partes do relatório de acompanhamento das recomendações da CEVI.

Nas contribuições para o MESECVI

Quanto às contribuições para o MESECVI, somente o México e o Brasil fizeram contribuições financeiras.  O Brasil fez uma contribuição no primeiro ano de funcionamento do MESECVI, enquanto o México ofereceu uma contribuição anual.  Sem essas contribuições o Mecanismo não teria podido funcionar.  Por outro lado, alguns Estados Partes fizeram contribuições não financeiras ao MESECVI.  A Argentina e a Venezuela contribuíram oferecendo sede para as reuniões da Conferência de Estados Partes ou da CEVI.  Por sua vez, o México concedeu uma funcionária de seu serviço exterior à CIM por dois anos (2006-2007), a fim de colaborar com o desenvolvimento da Primeira Rodada de Avaliação Multilateral.


Desafios
· Há demoras em comunicar à Secretaria a nomeação ou substituição das Peritas e/ou de Autoridades Nacionais Competentes.  Isso retarda o trabalho nas Rodadas, uma vez que as funções de cada cargo são suspensas até ser designada uma pessoa.

· É essencial que os Estados nomeiem peritas com conhecimentos técnicos sólidos e experiência nos diferentes temas abrangidos pela Convenção, de acordo com o Estatuto do MESECVI e Regulamento da CEVI.  Garante-se assim a qualidade do trabalho de avaliação da Comissão, que é considerada um órgão técnico e independente.

· Que não se deve confundir os papéis de peritas (autônomas, independentes e a título pessoal) e das ANC (ligação entre o Estado Parte e a Secretaria Técnica).  Houve casos em que a mesma pessoa foi nomeada como Perita e como Autoridade Nacional Competente.  Foram também credenciados representantes das Missões Permanentes junto à OEA para participar das reuniões da CEVI em substituição à Perita quando esta não pôde participar.


5.
Participação da Secretaria Técnica

A Secretaria Técnica do MESECVI realizou o trabalho de coordenação com os Estados Partes e a CEVI com certas dificuldades.  A escassez de recursos econômicos e humanos não permitiu à Secretaria Técnica realizar todas as atividades previstas no Estatuto do MESECVI e no Regulamento da CEVI, especialmente atender aos requisitos de sistematização e revisão das informações recebidas dos participantes da Rodada.


Com base na experiência da contribuição do México, a Secretaria Técnica solicitou aos Estados Partes, em dezembro de 2008, que colaborassem com o MESECVI mediante uma contribuição financeira ou a cessão de uma pessoa para o Mecanismo por um período de um ou dois anos, sem que tivesse obtido uma resposta favorável.  

6.
Participação da sociedade civil

Os três instrumentos do MESECVI, a saber, seu Estatuto e os Regulamentos da Conferência de Estados Partes e da CEVI, prevêem a participação das organizações da sociedade civil em suas atividades.  A sociedade civil participou mais das atividades da CEVI do que das da Conferência, embora isso se possa explicar pela recente aprovação do Regulamento da Conferência que rege sua participação (2008), em comparação com o Regulamento da CEVI (2005).


Na primeira Rodada, a CEVI contou com seis relatórios alternativos de organizações não-governamentais da Argentina, El Salvador, Honduras, Peru e Uruguai.  Além disso, contou com a participação de outras organizações e coalizões na Terceira e na Quinta Reunião da CEVI.  Está-se trabalhando para dar maior divulgação ao MESECVI entre estas organizações, a fim de informar sobre as formas de participação.  Trabalha-se também para melhorar os canais de comunicação com essas organizações, a fim de se manter um contato mais fluido e permanente.  A reformulação da página eletrônica de fácil navegação para o/a usuário/a e o pessoal que apóia nos trabalhos de comunicação contribuirá para uma relação mais estreita com essas organizações.  

7.
Financiamento

Diversas instâncias, como a Assembléia Geral da OEA, a Presidência da CIM, a Secretaria Permanente e a Assembléia de Delegadas da CIM, têm feito pedidos reiterados de apoio financeiro para o MESECVI.  Até o momento somente o México e o Brasil fizeram contribuições econômicas para o Mecanismo.


7.1.
Cúpulas das Américas



O parágrafo 11 da Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada em 9 de abril de 2009, por ocasião da Quinta Cúpula das Américas, declara que os Estados se comprometem a reforçar os mecanismos institucionais para o progresso da mulher, inclusive, quando pertinente, o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”, e o seu financiamento. 

7.2
Conferência de Estados Partes no MESECVI


A Conferência de Estados Partes, em suas Decisões, Conclusões e Acordos aprovados em 2008, recomendou ao Secretário-Geral da OEA que identifique fontes de financiamento externo, tais como instituições financeiras internacionais e regionais, organismos nacionais de caráter oficial e outras.  Também recomendou ao Secretário-Geral a criação e gestão de um subfundo de solidariedade, que receba contribuições voluntárias para assegurar a participação nas reuniões da CEVI por parte das Peritas dos Estados que não disponham de recursos.  Além disso, solicitou patrocinar a realização de uma reunião de doadores com vistas a obter os recursos necessários para o funcionamento do MESECVI.


No tocante a este último pedido, em 28 de janeiro de 2009, a Secretaria participou de uma mesa de doadores convocada pela Secretaria de Relações Exteriores da OEA, por motivo da visita à sede da Presidente da CIM e membros do Comitê Diretor.  Em seu transcurso, a Delegada do México informou sobre as características e necessidades financeiras do MESECVI, a fim de conseguir fundos externos para financiar sua implementação.


7.3
Assembléia Geral da OEA

Mediante as resoluções AG/RES. 2138 (XXXV-O/05), AG/RES. 2162 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2330 (XXXVII-O/07) AG/RES. 2331 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2371 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2451 (XXXIX-O/09), a Assembléia Geral da OEA convidou os Estados Partes, Observadores Permanentes, organismos financeiros internacionais e outros a fazerem contribuições para o Fundo Específico da OEA criado para financiar o MESECVI.  Também solicita ao Secretário-Geral da OEA a alocação de maiores recursos humanos, técnicos e financeiros para que a CIM continue o apoio ao MESECVI.  Além disso, as resoluções 2371 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2451 (XXXIX-O/09) incluem o pedido ao Secretário-Geral para que analise a possibilidade de realizar uma reunião de doadores que permita obter estes fundos.

7.3.
Presidência e Secretaria da CIM

Em 30 de maio de 2006, mediante a carta nº 05-049/06, a Presidente da CIM dirigiu-se ao Secretário-Geral, solicitando que tivesse presente assegurar a sustentabilidade do Mecanismo de Acompanhamento da Convenção de Belém do Pará (MESECVI).


Em 18 de janeiro de 2007 a Secretaria Técnica realizou uma reunião com uma assessora do Secretário-Geral, a fim de determinar as necessidades financeiras e de recursos humanos do MESECVI.  A seu pedido foram redigidos e enviados documentos com informações relevantes sobre a importância do tema de violência, da estrutura do Mecanismo e dos trabalhos da Secretaria.


Em 22 de junho de 2007 a Presidente da CIM reuniu-se com o Secretário-Geral da OEA e reiterou-lhe o apelo para que dispensasse atenção à alocação de recursos humanos, técnicos e financeiros adequados para fortalecer a capacidade da Secretaria da CIM no desempenho de suas crescentes responsabilidades, entre as quais figura considerar a sustentabilidade do MESECVI.


Em 3 de outubro de 2007 a Presidente da CIM enviou a nota nº 10-061/07 instando as Delegadas Titulares dos Estados Partes na Convenção de Belém do Pará a tomar as medidas necessárias para alertar o respectivo governo a respeito das atuais necessidades de financiamento do MESECVI e a urgência de fazer uma contribuição para o Fundo Específico criado para esse propósito.  Sugeriu também que instassem seus governos a promover, no âmbito da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) do Conselho Permanente, o estabelecimento de uma dotação orçamentária permanente do Fundo Ordinário da OEA para o MESECVI, como é o caso dos outros mecanismos de acompanhamento sediados na Organização.


Em 30 de janeiro de 2008, mediante a nota nº 01-006/08, a Secretária Executiva da CIM dirigiu-se à Diretora do Departamento das Relações Exteriores da OEA para expressar-lhe a urgência de conseguir financiamento para que o MESECVI pudesse funcionar plenamente.

Em agosto de 2008, em uma reunião com a Secretária Executiva e a Especialista Principal da CIM, o Secretário-Geral da OEA ofereceu apoio ao trabalho do MESECVI e permitiu a criação de um cargo para o Mecanismo.  Esse cargo permitiria dar segurança e permanência ao pessoal da CIM dedicado a este trabalho.  Só se pôde dispor de uma pessoa por prazos limitados.


Em 17 de dezembro de 2008, mediante a carta 063-11/07, a Secretária Executiva da CIM reiterou aos Estados Partes sua solicitação de colaboração com recursos humanos ou econômicos, sem resposta positiva.


De 26 a 29 de janeiro de 2009 e em 30 e 31 de março de 2009, durante a realização de reuniões do Comitê Diretor, a Presidente da CIM reuniu-se novamente com o Secretário-Geral.  Nessas reuniões o Secretário-Geral recebeu a solicitação de que o MESECVI, a partir de 2010, disponha de recursos financeiros do orçamento ordinário da OEA, esclarecendo que isto dependeria da decisão dos Estados membros, por meio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, no momento da aprovação do orçamento da Organização.  


7.4
Assembléia de Delegadas da CIM


Mediante as resoluções CIM/RES.doc.229 (XXXII-O/04), CIM/RES.doc.237 (XXXIII-O/06) e CIM/RES. 249 (XXXIV-O/08), a Assembléia de Delegadas da CIM convidou todos os Estados Partes e os Estados não-Partes na Convenção, Observadores Permanentes, organismos financeiros internacionais, entidades públicas e privadas nacionais e internacionais a fazerem contribuições para o Fundo Específico do MESECVI criado na OEA para financiar seu funcionamento.  Além disso, mediante a resolução CIM/RES. 249 (XXXIV-O/08), a Assembléia solicitou ao Secretário-Geral que, em conformidade com os recursos financeiros disponíveis e com a concordância da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), alocasse os recursos humanos, técnicos e financeiros necessários para que a CIM pudesse continuar a apoiar a implementação do MESECVI.
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�.	Todos os documentos e antecedentes a que aqui se faz referência, inclusive os relatórios apresentados em anos anteriores, encontram-se publicados na página da CIM na Web, sob o título MESECVI, � HYPERLINK "http://www.oas.org/cim/Spanish/MESECVI-indice.htm" ��http://www.oas.org/cim/Spanish/MESECVI-indice.htm�. 


�.	Participou como Observador (artigo 4 do Estatuto do MESECVI).


�.	Idem.


�.	CIM/RES. 224 (XXXI-O/02).


�.	AG/RES. 1942 (XXXIII-O/03).


�.	Texto disponível no site:


� HYPERLINK "https://www.oas.org/cim/Documentos/MESECVI/Violencia-%20MESECVI.%20EstatutoMecanismo.doc" ��https://www.oas.org/cim/Documentos/MESECVI/Violencia-%20MESECVI.%20EstatutoMecanismo.doc�


�.	Texto disponível no site:


� HYPERLINK "https://www.oas.org/cim/Documentos/MESECVI/MESECVI-CE-doc.10.esp.doc" ��https://www.oas.org/cim/Documentos/MESECVI/MESECVI-CE-doc.10.esp.doc� 


�.	Texto disponível no site:


� HYPERLINK "https://www.oas.org/cim/Documentos/MESECVI/MESECVI-CE-doc.7.esp.rev.1.doc" ��https://www.oas.org/cim/Documentos/MESECVI/MESECVI-CE-doc.7.esp.rev.1.doc�


�.	Texto disponível no site:


� HYPERLINK "http://portal.oas.org/Portals/7/CIM/documentos/MESECVI-II-doc.12.rev.4.esp.ReglamentoCEP.doc" ��http://portal.oas.org/Portals/7/CIM/documentos/MESECVI-II-doc.12.rev.4.esp.ReglamentoCEP.doc�





